
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.641 - SE (2012/0045228-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : U C S 
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Acolher a tese de que o conjunto probatório produzido é 
suficiente para respaldar a pronúncia exige exame apurado do 
conteúdo fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, 
a teor da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.641 - SE (2012/0045228-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : U C S 
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que 

negou seguimento ao recurso especial, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ à espécie.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que, na pronúncia, prevalece o princípio in dubio pro societate, visto 

que eventuais dúvidas quanto à presença de indícios de autoria devem ser 

resolvidos em prol da acusação, a fim de que o curso da ação penal siga para a 

deliberação de seu juízo natural, o corpo de jurados do Tribunal Popular.

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.641 - SE (2012/0045228-7)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : U C S 
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Extraio dos autos que o magistrado singular pronunciou o ora agravado pela 

prática do delito previsto no art. 121, § 2º, III, c.c § 4º, do Código Penal. O Tribunal de 

Justiça, ao examinar o recurso em sentido estrito, despronunciando-o, 

reconhecendo que o conjunto probatório não era suficiente para afirmar a 

autoria do delito e, para tanto, promoveu uma profunda análise dos 

depoimentos coletados no curso do processo, fazendo, inclusive, um confronto 

entre eles (fl. 352-STJ).

Dessa forma, para concluir-se o contrário, e restabelecer a 

decisão de primeiro grau, como pretende o apelo nobre, é necessário o 

revolvimento dos elementos que foram trazidos na instrução, o que não é 

possível nesta instância, haja visto o disposto na Súmula nº 7 desta Corte 

Superior. 

Com entendimento semelhante, destaco os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. 

PRETENDIDA REFORMA. ANÁLISE DE PROVA. 

INCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

1. Em juízo preambular, não se exige prova cabal da autoria, 

sendo permitido ao magistrado realizar um cotejo dos fatos e 

das provas trazidas aos autos e, assim, manifestar-se acerca da 

existência de materialidade e indícios de autoria.

2. No caso, a decisão de impronúncia, mantida pelo Tribunal 

a quo, foi proferida com estrita observância da norma 

processual. Está fundamentada na ausência de elementos 

suficientes para pronunciar o réu, uma vez que a exordial 

acusatória está baseada, tão só, na palavra de testemunha que 
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afirma ter reconhecido unicamente a voz do acusado.

3. Induvidoso que para se chegar a conclusão diversa do 

posicionamento adotado pela Corte de origem se faz 

necessária a incursão na matéria fática-probatória dos autos, 

medida vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 

7 desta Corte.

4. Recurso a que se nega provimento.

(REsp 738.292/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 29/03/2010, REPDJe 

19/04/2010 - grifos acrescentados)

RECURSO ESPECIAL. DESPRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE 

ELEMENTOS INDICIÁRIOS DA AUTORIA. MATÉRIA 

PROBATÓRIA. SÚMULA 7.

A Corte de origem, ao desvendar a inexistência de indícios 

mínimos de autoria, tornou a controvérsia somente apurável 

em nível de cotejo probatório, o que recomenda a aplicação 

da Súmula 7 desta Corte.

Não se é de verificar a prevalência do princípio do in dubio pro 

societate, no juízo de pronúncia, se nem ao menos restaram 

comprovados indícios suficientes de autoria, circunstância a ser 

considerada para permitir a despronúncia.

Recurso não conhecido.

(REsp 1010570/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 

29/11/2010 - grifos acrescentados)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0045228-7 REsp 1.305.641 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2001300515  200985001423  2011307525  2011314929

EM MESA JULGADO: 06/08/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRIDO : U C S
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : U C S
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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